PARECER Nº 1452, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO DE Nº 31, DE 2019

A Moção nº 31, de 2019, de autoria da Deputada Marcia Lia, manifesta veemente protesto ao Veto Total do Sr. Governador João Doria ao Projeto de lei nº 1.257, de 2014, que institui o Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Tortura e o Mecanismo de Prevenção e Enfrentamento à Tortura no Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 12/04/2019 a 18/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

A Presidência da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, designou a relatoria desta Moção a esta parlamentar.

Eis o relatório.

A propositura ora em análise reúne elementos irretocáveis e concretos no que diz respeito à necessidade, constitucionalidade e legalidade de implementação no Estado de São Paulo, do Comitê Estadual de Prevenção e Enfrentamento à Tortura e do Mecanismo de Prevenção e Enfrentamento à Tortura. 

Como acertadamente ressalta a Deputada, o Estado brasileiro é signatário de uma série de Acordos, Convenções, Tratados e recomendações internacionais de Direitos Humanos, dentre elas as Regras de Mandela da ONU - que estabelece regras mínimas das Nações Unidas para o tratamento de presos - de Direito Internacional que vedam à prática da tortura, maus tratos e tratamento degradante à pessoas em situação de cárcere -, logo urge a implementação de um meio de controle social, capaz de fiscalizar e coibir a realização de tais práticas abomináveis no Estado de São Paulo, sem que se alegue que está Casa ao aprovar o Projeto de Lei 1257/2014, tenha ultrapassada qualquer limite de sua competência, reprovando-se por completo a postura do Governador João Doria, ao vetar o projeto.

Destarte, ante o exposto, posiciono-me favoravelmente à Moção nº. 31, de 2019, que é indiscutivelmente um convite para que este Parlamentos assuma o protagonismo na salvaguarda dos Direitos Humanos, conclusivamente.
a) Erica Malunguinho – Relatora

Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 29/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente
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